
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 923461 - MS (2024/0225211-1)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : CARLOS EDMILSON CORREIA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
AGRAVANTE : ALBENEIR MARECO SALOMAO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO QUALIFICADO.
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão monocrática que
não conheceu do , no qual se alegava constrangimentohabeas corpus
ilegal pela ausência de laudo pericial para comprovar o rompimento
de obstáculo em furto qualificado.
2. Os agravantes foram condenados pela prática de furto qualificado,
com penas de reclusão em regime semiaberto e aberto,
respectivamente.
3. O Tribunal de origem negou provimento ao apelo defensivo e não
acolheu embargos infringentes e de nulidade.
II. Questão em discussão
4. A discussão consiste em saber se a ausência de laudo pericial
para comprovar o rompimento de obstáculo em furto qualificado
configura constrangimento ilegal, considerando que a materialidade
foi demonstrada por outros meios de prova.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ admite, excepcionalmente, a substituição
do laudo pericial por outros meios de prova quando o rompimento de
obstáculo é cabalmente demonstrado por elementos probatórios
robustos.
6. No caso, a Corte local considerou comprovado o rompimento de
obstáculo por meio de confissão dos réus, prova testemunhal e
imagens de câmeras de segurança, dispensando a perícia formal.
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7. A decisão monocrática está em sintonia com a jurisprudência
desta Corte Superior, que admite a manutenção da qualificadora
sem laudo pericial, desde que comprovada por outros meios idôneos.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.

1. A ausência de laudo pericial não impede aTese de julgamento: 
aplicação da qualificadora de rompimento de obstáculo, desde que
comprovada por outros meios de prova robustos. 2. A substituição
do laudo pericial por outros meios de prova é possível quando o
rompimento de obstáculo é cabalmente demonstrado.

CP, art. 155, § 4º, I e II; CPP, art. 158.Dispositivos relevantes citados: 
STJ, AgRg no HC 797.935/SC, Rel.Jurisprudência relevante citada: 

Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, j. 02.10.2023; STJ, AgRg no HC
895.457/SC, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j.
13.05.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar24/04/2025 30/04/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : CARLOS EDMILSON CORREIA DA SILVA (PRESO)
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DO SUL
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DO SUL
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DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO QUALIFICADO.
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão monocrática que
não conheceu do , no qual se alegava constrangimentohabeas corpus
ilegal pela ausência de laudo pericial para comprovar o rompimento
de obstáculo em furto qualificado.

2. Os agravantes foram condenados pela prática de furto qualificado,
com penas de reclusão em regime semiaberto e aberto,
respectivamente.

3. O Tribunal de origem negou provimento ao apelo defensivo e não
acolheu embargos infringentes e de nulidade.

II. Questão em discussão
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4. A discussão consiste em saber se a ausência de laudo pericial
para comprovar o rompimento de obstáculo em furto qualificado
configura constrangimento ilegal, considerando que a materialidade
foi demonstrada por outros meios de prova.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência do STJ admite, excepcionalmente, a substituição
do laudo pericial por outros meios de prova quando o rompimento de
obstáculo é cabalmente demonstrado por elementos probatórios
robustos.

6. No caso, a Corte local considerou comprovado o rompimento de
obstáculo por meio de confissão dos réus, prova testemunhal e
imagens de câmeras de segurança, dispensando a perícia formal.

7. A decisão monocrática está em sintonia com a jurisprudência
desta Corte Superior, que admite a manutenção da qualificadora
sem laudo pericial, desde que comprovada por outros meios idôneos.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

1. A ausência de laudo pericial não impede aTese de julgamento: 
aplicação da qualificadora de rompimento de obstáculo, desde que
comprovada por outros meios de prova robustos. 2. A substituição
do laudo pericial por outros meios de prova é possível quando o
rompimento de obstáculo é cabalmente demonstrado.

CP, art. 155, § 4º, I e II; CPP, art. 158.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no HC 797.935/SC, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, j. 02.10.2023; STJ, AgRg no HC
895.457/SC, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j.
13.05.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS EDMILSON
CORREIA DA SILVA E ALBENEIR MARECO SALOMÃO contra decisão a
monocrática de minha lavra que não conheceu do  (fls. 555-565).habeas corpus 

Consta dos autos que os pacientes foram condenados pela prática da
infração prevista no art. 155, § 4º, inciso I e IV, c/c o art. 14, II, ambos do
Código Penal: o  réu Albeneir Mareco Salomão à pena de  01 (um) ano de
reclusão e 10 (dez) dias-multa, em regime semiaberto, e  Carlos Edmilson
Correia da Silva à pena de 09 (nove) meses de reclusão e 05 (cinco) dias-multa,
em regime aberto.
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O Tribunal de origem, por maioria, negou provimento ao
apelo defensivo.

A Defesa interpôs embargos infringentes e de nulidade, os quais não
foram acolhidos (fls. 45-52). 

No , a impetrante sustentou a ocorrência de constrangimentowrit
ilegal, porquanto seria imprescindível a realização de prova pericial para
constatar o rompimento de obstáculo. 

Requereu a concessão da ordem para afastar a qualificadora do
rompimento de obstáculo em razão da ausência de laudo pericial.

O  não foi conhecido (fls. 544-548).habeas corpus
Neste recurso, os agravantes reiteram os termos da impetração,

alegando constrangimento ilegal porque 
o Tribunal de Justiça local supriu a prova pericial, mediante a
apresentação de testemunhos e fotografias, sem indicar a razão da
excepcionalidade pela qual não pôde ser realizado o exame de corpo
de delito no obstáculo supostamente rompido (fl. 563). 
 
Busca, assim, que seja reconsiderada a decisão agravada ou

submetido o presente recurso ao órgão colegiado.
É o relatório.

VOTO

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os
fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser
integralmente mantida,  (fls. 544-548): in verbis

 
Inicialmente, pontuo que esta Corte Superior, seguindo o entendimento
do Supremo Tribunal Federal (AgRg no HC n. 180.365, Primeira
Turma, rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/03/2020, e AgRg no HC
n. 147.210, Segunda Turma, rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10
/2018), pacificou orientação no sentido de que não cabe habeas

 substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese,corpus
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial
impugnado (HC n. 535.063/SP, Terceira Seção, rel. Ministro Sebastião
Reis Junior, julgado em 10/06/2020).
Na espécie, verifico que não há ilegalidade flagrante que justifique a
concessão de  de ofício. habeas corpus
Isso porque, a Corte local assim dirimiu a controvérsia relativa à
qualificadora do rompimento de obstáculo (fls. 46/47, grifamos):

A qualificadora do rompimento de obstáculo, mesmo que não
haja exame pericial, pode ser demonstrada por outros elementos
de prova, e  no caso dos autos foi comprovada pela
confissão dos agentes em juízo, prova testemunhal e
relatório de investigações com imagens das câmeras do

Com efeito, não obstante ascircuito de segurança do local. 
disposições constantes no art. 158 do Código de Processo Penal,
neste caso específico, a perícia formal é desnecessária, visto que
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há elementos seguros nos autos para demonstrar sem sombra de
dúvida que ocorreu efetivamente o rompimento de obstáculo.
Observa-se que os elementos de prova produzidos no curso
instrução penal são robustos em demonstrar que o ingresso dos
recorrentes no interior do imóvel danificaram os cadeados, de
modo que o furto se deu através de rompimento de obstáculo.

Segundo se verifica do trecho acima colacionado, embora seja
incontroverso que não houve a realização de exame pericial no local
dos fatos, o Tribunal , soberano na análise do acervo probatório,a quo
atestou categoricamente que há comprovação quanto ao meio
empregado no delito praticado pelo réu (rompimento de obstáculo).
A referida convicção foi firmada a partir das seguintes provas:
testemunhais, confissão dos réus em juízo e relatório de investigações
com imagens das câmeras do circuito de segurança do local.
Cabe destacar que, embora a incidência das qualificadoras previstas
no art. 155, § 4.º, I e II, do Código Penal, dependa, em regra, da
confecção de laudo pericial, em situações excepcionais é possível
reconhecê-las, mesmo sem a produção da prova técnica, desde que
devidamente comprovado o rompimento de obstáculo ou a escalada,

como no caso, por meio de robusto conjunto probatório, no qual
foram juntadas fotografias, além dos depoimentos realizados na
fase judicial, a dispensar no caso específico a realização de

(AgRg no HC n. 663.991/SC, Rel. Ministro Joel Ilan laudo pericial
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 10/05/2022, DJe 12/05
/2022).

Os julgados mais recentes desta Corte  de ambas as Turmas que–
compõem a Terceira Seção, frise-se  são no sentido de que, conquanto–
a prova técnica seja necessária, excepcionalmente, se cabalmente
demonstrado o rompimento de obstáculo ou a escalada por outros
elementos probatórios, o exame pericial pode ser suprido, mantendo-
se assim a qualificadora, como no caso em tela.
Nesse rumo,

não se afirma que em todo caso a perícia seja desnecessária,
tampouco que quaisquer elementos probatórios sejam suficientes
para supri-la, mas apenas que, em certas hipóteses, se a
escalada ou o rompimento de obstáculo exsurgem de forma
nítida e indene de dúvidas, a condenação pela modalidade

(AgRg no HC n. 797.935qualificada de furto pode ser mantida 
/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 02
/10/2023, DJe 05/10/2023).

Nesse mesmo sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. ROMPIMENTO
DE OBSTÁCULO. AUSÊNCIA DE PERÍCIA. COMPROVAÇÃO POR
OUTROS MEIOS. PROVA ORAL. POSSIBILIDADE. PENA-BASE.
CULPABILIDADE. FUNDAMENTO IDÔNEO. FURTO DE BEM DE
USO COLETIVO. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA.
REGIME SEMIABERTO. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE
RECLUSÃO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL.
REINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. "Embora a prova técnica seja, em regra, necessária para
a comprovação da materialidade das qualificadoras
previstas no art. 155, § 2.º, incisos I e II, do Código Penal,
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excepcionalmente, se cabalmente demonstrada a escalada
ou o rompimento de obstáculo por meio de outras provas, o
exame pericial pode ser suprido, mantendo-se assim as
qualificadoras. Precedentes de ambas as Turmas que

 (AgRg no HC n. 797.935/SC,compõem a Terceira Seção."
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)2/10/2023 5/10/2023
2. In casu, embora não tenha sido confeccionado laudo pericial,
comprovou-se o rompimento de obstáculo por meio da prova oral
(depoimento dos policiais militares que atenderam a ocorrência),
o que é admitido pela jurisprudência desta Corte. Precedentes.
[...]
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.271.667/TO, relator Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta
Turma, julgado em , DJe de )19/3/2024 22/3/2024
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PEDIDO DE
EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA REFERENTE À ESCALADA.
AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL. INEXISTÊNCIA DE
ILEGALIDADE. DEMONSTRAÇÃO POR OUTROS MEIOS DE
PROVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
II - A jurisprudência do STJ é no sentido de ser imprescindível,
nos termos dos arts. 158 e 167 do CPP, a realização de exame
pericial para o reconhecimento das qualificadoras de escalada e
arrombamento no caso do delito de furto (art. 155, § 4º, II, do
CP), quando os vestígios não tiverem desaparecido e puderem
ser constatados pelos peritos. Todavia, quando presentes nos
autos elementos aptos a comprovar a escalada de forma
inconteste, pode-se excepcionalmente suprir a prova
pericial, como na hipótese, na qual a circunstância
qualificadora foi comprovada pelo depoimento do
funcionário da empresa detentora dos fios elétricos, dos
agentes públicos, além da confissão do próprio réu, em
ambas as fases da persecução penal.
Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 895.457/SC, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO
QUALIFICADO. AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL. EXCLUSÃO DA
QUALIFICADORA. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO
COMPROVADO POR OUTROS MEIOS. POSSIBILIDADE.
I - Conforme ressaltado pelo Tribunal estadual, "a orientação
jurisprudencial se pauta no sentido de ser possível a substituição
do laudo pericial por outros meios de prova quando os vestígios
do delito tenham desaparecido ou se as circunstâncias do crime
não permitirem a confecção do laudo; hipótese dos autos, em que
o réu não foi capturado em flagrante delito".
II - Na espécie, apesar de não realizado o exame pericial,
constatou o Tribunal local que "a vítima e a testemunha
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foram uníssonas em relatar que o portão era guarnecido
comum cadeado que veio a ser rompido para que o agente
lograsse o acesso ao interior do estabelecimento",
destacando-se ainda "que o próprio apelante admitiu na
fase inquisitiva ter arrebentado os cadeados e a porta do
imóvel usando uma viga de ferro", não havendo falar-se na
exclusão da qualificadora prevista no art. 155, § 4º, I, do
CP. Precedentes.
III - Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 800.822/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em
12/9/2023, DJe de 15/9/2023)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE SER
INDEVIDA A APLICAÇÃO DA QUALIFICADORA. ROMPIMENTO
DE OBSTÁCULO. AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL. PROVA ORAL
COERENTE, FIRME E CLARA QUANTO AOS FATOS.
SUFICIÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. REGIME ADEQUADO. PACIENTE
REINCIDENTE.
1. Não restou dúvida de que o crime de furto foi praticado
mediante o rompimento de obstáculo, em razão de um
testemunho que foi feito de forma firme, coerente e sem
dúvida, pelo fato de ter o paciente arrombado o cadeado
da porta da despensa, o que o possibilitou furtar as
ferramentas.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 787.586/SC, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de )12/9/2023 15/9/2023

Ante o exposto, não conheço do pedido de  .habeas corpus
 
Conforme assentado na decisão monocrática, os julgados mais

recentes desta Corte de Justiça são no sentido de que, conquanto a prova
técnica seja necessária para a comprovação da materialidade das
qualificadoras previstas no art. 155, § 4º, I e II, do Código Penal,
excepcionalmente, se cabalmente demonstrado o rompimento de obstáculo ou
a escalada por outros elementos probatórios, o exame pericial pode ser
suprido, mantendo-se assim a qualificadora.

Desse modo, na ausência de argumento relevante que infirme as
razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por
seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 923.461 / MS
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Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO
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PACIENTE : CARLOS EDMILSON CORREIA DA SILVA (PRESO)
PACIENTE : ALBENEIR MARECO SALOMAO (PRESO)
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AGRAVANTE : CARLOS EDMILSON CORREIA DA SILVA (PRESO)
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do30/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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